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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REVISÃO DE
APOSENTADORIA.  PROMOÇÃO  POST
MORTEM QUE SÓ PODERÁ SER CONCEDIDA
QUANDO  O  FALECIMENTO  OCORRER  NO
EXERCÍCIO  DA  FUNÇÃO  OU  EM  RAZÃO
DELA. DECRETO LEI Nº 8.463/80. MORTE DO
INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO DECORRENTE
DE  LATROCÍNIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVISÃO  DA APOSENTADORIA NO  VALOR
DOS  PROVENTOS  DE  GRADUAÇÃO
SUPERIOR.  PEDIDO  ALTERNATIVO.
PARIDADE  E  INTEGRALIDADE  DOS
VENCIMENTOS COM O PESSOAL DA ATIVA.
FALECIMENTO  DO  INSTITUIDOR  DA
PENSÃO  POSTERIOR  À  EMENDA
CONSTITUCIONAL  DE  41/03.
IMPOSSIBILIDADE.  TEMPUS REGIT ACTUM.
PRECEDENTE DO STF E ENUNCIADO 340 DE
SÚMULA DO STJ. REFORMA DA DECISÃO DE
PRIMEIRO  GRAU.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Para que haja a promoção do instituidor da pensão
“post mortem”, deve ser demonstrado que sua morte
ocorreu  em  alguma  das  hipóteses  do  art.  28  do
Decreto Lei nº 8.463/80, ou seja, no exercício de sua
função ou em decorrência dela. Entretanto, não é esse
o caso dos autos, já que a morte do marido da autora
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ocorreu por latrocínio,  sem que restasse demostrado
que o fato de ser  policial  interferiu diretamente em
sua morte.

- Sabe-se que a lei aplicável ao benefício de pensão
por  morte  será  aquela  vigente  à  época do  óbito do
instituidor  da  pensão.  Na  hipótese  em  tela,  o
falecimento ocorreu em 12/06/2006, portanto em data
posterior à EC 41/2003, que suprimiu o instituto da
paridade e da integralidade. É o chamado tempus regit
actum,  sendo o benefício previdenciário regido pela
lei do tempo em que reunidas as condições para sua
concessão. Precedentes do STF e Súmula nº 340 do
STJ.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, dar provimento ao
Apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  PbPrev-Paraíba
Previdência contra  sentença  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  3ª  Vara  da
Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  Revisional  de
Pensão c/c Tutela Antecipada,  ajuizado por Luzimar da Silva Correia em
face da autarquia previdenciária.

Na  exordial,  alegou  a  autora  que  é  pensionista  do  policial
militar  Luiz  Brilhante  Correia  desde  12  de  junho  de  2006.  Informou,  no
entanto,  que não vem recebendo o valor correto de sua pensão, já que,  de
acordo  com  a  Constituição  Estadual  (art.  41,  §  9º),  deveria  receber  a
remuneração equivalente  a  do  posto ou  graduação  a  que  for  promovido o
servidor “post mortem”. 

Aduziu  que  seu  esposo  possuía  a  graduação  de  soldado.
Requereu, pois, que fosse corrigido o valor de sua pensão, com o valor da
remuneração de um cabo da polícia militar. Alternativamente, caso não fosse
acolhido o entendimento da pensão  “post mortem”,  requereu a correção do
valor de sua pensão, com o valor da remuneração de um soldado da polícia
militar da ativa. Pugnou, ainda, pelo respectivo retroativo referente aos meses
em que recebeu o valor indevido. 

 
Contestação apresentada pela PbPrev-Paraíba Previdência (fls.

39/47).  Sustentou, inicialmente,  a autarquia previdenciária  sua ilegitimidade
para figurar no feito  e, ainda, a prescrição do direito à alteração da patente
militar, fundada na omissão da administração pública. No mérito, aduziu que o
benefício foi concedido de acordo com a Constituição Federal (art. 40, §7º e
8º), não sendo possível a paridade perseguida pela autora.

Ressaltou que o valor da pensão da autora  “correspondeu a
exatos 100% (cem por cento) do que recebia o instituidor falecido (…). A
gratificação  de  habilitação  e  anuênios,  por  exemplos,  permaneceram
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incólumes quando calculada a pensão a favor da autora, em razão de sua
própria natureza jurídica, já que são parcelas remuneratórias concedidas a
todos os ocupantes do mesmo cargo”.

 
Informou, pois, que não poderia ser aplicado ao presente caso o

instituto da paridade, já que a morte do instituidor do benefício ocorreu em
2006.  Logo,  posterior  a  emenda  constitucional  nº  41/03,  que  suprimiu  do
ordenamento jurídico o instituto da paridade.

Pugnou, pois, pela improcedência da ação.

Réplica impugnatória (fls. 63/68).

A  parte  autora  acostou  aos  autos  cópia  do  processo
administrativo  (fls.  76/92).  A autarquia  previdenciária,  no  entanto,  não  se
manifestou nos autos (fls. 94).  

 
Decidindo a querela, o juízo a quo reconheceu a procedência do

pleito autoral  e,  por conseguinte,  determinou que a  pensão da parte  autora
fosse paga no valor dos proventos de cabo da polícia militar (fls. 95/96). 

Irresignada,  a PbPrev-Paraíba  Previdência  atravessou recurso
apelatório  (fls.  98/100),  defendendo  a impossibilidade  de  pagamento  da
pensão no valor dos proventos de cabo de polícia militar,  já que a morte do
instituidor da pensão se deu em virtude de latrocínio e não no exercício da
função.  Aduziu  ser  aplicável  à  hipótese o  Decreto  Lei  nº  8.463/80  que
especifica os critérios para a instituição da pensão “post mortem”, o que não
inclui o caso em apreço.

Pleiteou o  provimento  do  recurso  e  reforma  da  decisão  de
primeiro grau.

Contrarrazões apresentadas às fls. 107/110.

Parecer ministerial sem manifestação de mérito (fls. 114).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo  com  o
Código de Processo Civil de 1.973, conheço do recurso apelatório, passando à
análise de seus argumentos.

Como se vê,  objetiva a  PbPrev-Paraíba Previdência  a reforma
da decisão de primeiro grau que reconheceu o direito da parte autora à revisão
de sua aposentadoria, a ser paga  no valor dos proventos de cabo da polícia
militar. Entendeu o magistrado que os proventos vinham sendo pagos em valor
inferior ao previsto na legislação, já que calculados sobre o grau de soldado,
quando deveriam ser pagos com base nos proventos em grau imediatamente
superior, uma vez que o art. 59 do Estatuto dos Policiais Militares do Estado
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Paraíba prevê o critério de promoção “post mortem”.

A autarquia previdência, conforme relatado, defendeu, em suas
razões  recursais, a  impossibilidade  de  pagamento  da  pensão  no  valor  dos
proventos de cabo de polícia militar, já que a morte do instituidor da pensão se
deu em virtude de latrocínio e não no exercício de sua função  ou em razão
dela.  Aduziu,  ainda, ser  aplicável  ao  caso  o  Decreto  Lei  nº  8.463/80  que
especifica os critérios para a instituição da pensão “post mortem”, o que não
inclui o caso em apreço. Com razão, a PbPrev-Paraíba Previdência.

O Estatuto dos Policiais do Estado da Paraíba  (Lei 3.909/77),
em seu  art.  59,  de  fato,  prevê  os  critérios  de promoção dos  militares  que
poderão  ser  por  antiguidade,  merecimento,  por  bravura  ou  "post  mortem",
senão vejamos:

Art.  59  -  As  promoções  serão  efetuadas  pelos
critérios  de  antiguidade  e  merecimento  ou,  ainda,
por bravura ou "post mortem".   

Todavia, o Decreto Lei nº 8.463/80, já vigente à época da morte
do instituidor da pensão, que dispõe sobre a regulamentação de promoções de
dos Polícia  Militares,  previu em seu Capítulo  II,  os critérios  da promoção
“post mortem”, ou seja, a forma com esta poderá ser concedida. Registre-se:

“Art. 8º. Promoção “post mortem” é aquela que visa
dar  o  reconhecimento  do  Estado  ao  graduado
falecido  no  cumprimento  do  dever  ou  em
conseqüência  disto,  ou  a  reconhecer  direito  de
graduado,  a  quem  cabia  promoção  não  efetivada
motivo de óbito.

(...)

Art.  28.  A promoção  “post  mortem” à  graduação
imediata devida quando a praça falecer em uma das
seguintes situações:

1)  em  operações  policiais  militares  (de  bombeiro
militar) ou qualquer outra ação de manutenção da
ordem pública; é.
2)  em  conseqüência  de  ferimento  recebido  em
operações  policiais  militares  (de  bombeiro militar)
ou na manutenção da ordem pública, ou de doença,
moléstia ou enfermidade contraída nessas situações,
ou que nelas tem causa eficiente;
3)  em  acidente  de  serviço,  definido  pelo  Poder
Executivo Estadual, ou em conseqüência de doença,
moléstia ou enfermidade contraída nessas situações,
ou que nelas tem a sua causa eficiente;
4)  se,  ao  falecer,  estiver  incluído  no  Quadro  de
Acesso  por  Antigüidade  (QAA)  ou  Merecimento
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(QAM) e satisfazer as condições dos artigos 11 e 12,
respectivamente.
Parágrafo Único -  Os casos de morte por ferimento,
doença,  moléstia  ou  enfermidade  referidas  neste
artigo, serão comprovados por Atestado de Origem,
Inquérito  Sanitário  de  Origem  ou  Ficha  de
Evacuação, sendo os termos de acidente,  baixa ao
hospital,  papeletas  e  tratamento nas  enfermarias  e
hospitais  e  os  registros  de  baixa  utilizados  como
meios subsidiários para esclarecer a situação.” 

Portanto, ao que se percebe, para que ocorresse a promoção do
instituidor da pensão  “post mortem”, deveria  ter sido  demonstrado que sua
morte ocorreu em alguma das hipóteses do art. 28 do Decreto Lei nº 8.463/80,
ou seja, no exercício de sua função ou em decorrência dela. Entretanto, não é
esse o caso dos autos, já que o falecimento do marido da autora ocorreu por
latrocínio (fls. 78/80), não restando, entretanto, demonstrado que o fato de ser
policial interferiu diretamente em sua morte.

Ainda,  em seu favor,  alegou a parte autora que o critério de
promoção  “post  mortem”  também era previsto na Constituição Estadual  e,
portanto, tal direito não lhe poderia ser negado. 

Quanto a esse ponto, registre-se que a Constituição Estadual do
Estado da Paraíba teve sua redação original modificada  pela EC nº 18/2003
que veio a  alterar  seu  art.  41, que  previa  a  promoção dos  militares  “post
mortem”, passando a prever  tão somente as promoções  “por merecimento e
antiguidade, de acordo com a proporcionalidade estabelecida em lei.”

Ressalte-se,  aqui,  que  na  redação  original,  a  promoção  do
militar"post mortem” só poderia ser concedida aos militares que falecessem
no exercício da atividade profissional ou em razão dela (§8º do art. 41). E,
ainda, estabelecia  que  “aos beneficiários do militar falecido será concedida
pensão especial, cujo valor será igual à remuneração do posto ou graduação
a que for promovido post mortem, reajustável na mesma época e nos mesmos
índices da remuneração dos servidor es militares em atividade”. (§9º do art.
41).  Logo,  ainda  que  vigente  tal  dispositivo,  melhor  sorte  não  assistiria  à
autora, já que, como visto à saciedade, a morte de seu esposo não ocorreu no
exercício de função ou decorrência dela, mas em virtude de latrocínio.

Na  hipótese,  portanto,  merece  ser  reformada  a  decisão  de
primeiro grau, porquanto não é possível a revisão da aposentadoria da autora
no valor dos proventos de cabo da polícia militar. No entanto, como visto do
relatório,  pleiteou  a  promovente,  alternativamente,  a  paridade,  ou  seja,  a
revisão de sua remuneração de acordo  com o valor da remuneração de um
soldado  da  ativa,  acaso  não  acolhida  a  sua  pretensão  de  promoção  “post
mortem”. 

Pois bem.  No ano de 2003, o constituinte derivado implantou
significativas  mudanças  no  sistema  previdenciário  dos  servidores  públicos,
dentre as quais o disposto no art.  40,  § 3°,  da Constituição Federal, senão
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vejamos:

“Art. 40. (…)

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria,
por ocasião da sua concessão, serão consideradas as
remunerações  utilizadas  como  base  para  as
contribuições do servidor aos regimes de previdência
de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da
lei”.

Desta  forma,  com o  advento  da  Emenda  41,  a  paridade  foi
substituída pelo reajuste anual dos inativos, e os servidores que ingressaram no
serviço  público  após  a  vigência  da  Emenda  Constitucional  n°41/2003
passaram a ter  as respectivas aposentadorias  calculadas com referência  nas
remunerações utilizadas como base para suas contribuições previdenciárias.

Logo,  a paridade do reajuste dos proventos de aposentadoria
dos  servidores  públicos  e  das  pensões  concedidas  aos  seus  respectivos
beneficiários era concedida genericamente até a publicação da EC 41/2003, ou
seja, até 31/12/2003. Após tal emenda, a paridade ficou garantida apenas para
determinados grupos de servidores e beneficiários da pensão, como pode ser
visto dos arts. 3º e 7º, in verbis:

“Art.  3º  É  assegurada  a  concessão,  a  qualquer
tempo,  de  aposentadoria  aos  servidores  públicos,
bem como pensão aos seus dependentes, que, até a
data de publicação desta Emenda, tenham cumprido
todos os requisitos para obtenção desses benefícios,
com base nos critérios da legislação então vigente.
(...)
§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida
aos  servidores  públicos  referidos  no  caput,  em
termos  integrais  ou  proporcionais  ao  tempo  de
contribuição já  exercido até  a  data  de  publicação
desta  Emenda,  bem  como  as  pensões  de  seus
dependentes,  serão  calculados  de  acordo  com  a
legislação em vigor à época em que foram atendidos
os  requisitos  nela  estabelecidos  para  a  concessão
desses  benefícios  ou  nas  condições  da  legislação
vigente”.

(…)

“Art.  7º  Observado  o  disposto  no  art.  37,  XI,  da
Constituição Federal, os proventos de aposentadoria
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as
pensões  dos  seus  dependentes  pagos  pela  União,
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  incluídas
suas autarquias e fundações,  em fruição na data de
publicação desta Emenda,  bem como os  proventos
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de  aposentadoria  dos  servidores  e  as  pensões  dos
dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda,
serão  revistos  na  mesma  proporção  e  na  mesma
data, sempre que se modificar a remuneração dos
servidores  em atividade,  sendo também estendidos
aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios
ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos
servidores  em  atividade,  inclusive  quando
decorrentes da transformação ou reclassificação do
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou
que serviu de referência para a concessão da pensão,
na forma da lei.

Ora, da leitura atenta do art. 3º acima transcrito, ficou garantido
o  direito  daqueles  que  tenham  cumprido  os  requisitos,  até  a  data  da  sua
publicação (31/12/2003), para se aposentarem ou requererem o benefício da
pensão por morte, com base na legislação em vigor à época. Ainda, o outro
dispositivo  supramencionado garantiu  a  paridade  de  reajuste  entre  os
servidores ativos e inativos, bem como aos respectivos pensionistas, para dois
grupos de pessoas, senão vejamos:

a) servidores aposentados e beneficiários de pensão por morte
que estivessem em fruição dos seus respectivos benefícios no momento da
publicação da EC 41/03, ou seja, até 31 de dezembro de 2003;

b) servidores aposentados e beneficiários de pensão abrangidos
pelo art. 3º da EC 41/2003 que ainda não estivessem recebendo o benefício,
mas que tinham preenchido os requisitos necessários à obtenção do direito até
a data da publicação da EC 41/2003. Quais seriam? 

b.1)  servidores  ativos  com  direito  a  se  aposentar  pelas
regras vigentes antes da publicação da EC 41/2003; e 

b.2) futuros beneficiários de pensão, por ainda não terem
dado entrada na documentação necessária à percepção do
respectivo benefício, mas que a data do óbito do respectivo
instituidor da pensão seja anterior  à da publicação da EC
41/2003, ou seja, até o dia 30/12/2003.

Outrossim, de acordo com entendimento da Suprema Corte, “a
regência  da pensão faz-se  considerada a  legislação em vigor  na  data  do
falecimento  do  servidor,  descabendo  emprestar  a  texto  de  lei  ou  da
Constituição eficácia retroativa, no que prevista a percepção pela totalidade
dos  vencimentos"  (RE  273.570,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  julgamento  em
14/2/2006, DJ de 5/5/2006).

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, também  segue o
mesmo entendimento, como pode ser visto do Enunciado Sumular nº 340:  

“Súmula 340: A lei aplicável à concessão de pensão 
previdenciária por morte é aquela vigente na data 
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do óbito do segurado”.

Dito isso, o requisito principal necessário para a obtenção do
direito à pensão, logicamente, é a morte do instituidor. Por isso, a legislação
vigente  no  momento  da  sua  morte  será  utilizada  para  reger  o  direito  do
beneficiário.

No caso em disceptação, infere-se que o fato gerador do direito
à percepção da pensão da autora ocorreu em  12 de junho de 2006 (fls. 92),
com o falecimento de seu marido, momento em que já se encontrava em vigor
a  EC 41/2003.  Acrescente-se  que  a  recorrida também  não se  enquadra  no
grupo de pessoas constantes nos itens a) e b) acima mencionados.

Por isso, como a morte  do instituidor da pensão ocorreu sob a
égide da nova legislação, ou seja, posteriormente à edição da EC 41/2003, e o
instituidor não estava aposentado na época do óbito nem restou demonstrado
nos  autos  que  este preenchia  os  requisitos  para  requerer  o  benefício,  será
aplicado  o  regime  jurídico  da  EC  41/2003,  que  suprimiu  o  instituto  da
paridade e da integralidade, em observância ao chamado tempus regit actum. 

Nesse sentido, firme posicionamento do STJ:

“ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  POR  MORTE  DE
SERVIDOR  PÚBLICO.  LEI  APLICÁVEL.  1.  A lei
que rege a concessão de benefícios previdenciários,
inclusive o de pensão por morte de servidor público,
é  a  vigente  ao  tempo  em  que  implementados  os
requisitos para a concessão do benefício (princípio
tempus regit actum). 2. Por isso mesmo, é firme a
jurisprudência do STF e do STJ no sentido de que,
se a morte do servidor ocorreu na vigência da EC
41/03 e da Lei 10.887/04, o correspondente benefício
de  pensão  devido  à  viúva  está  sujeito  a  essas
disposições  normativas.  3.  Segurança  denegada”.
(STJ, Relator: Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
Data  de  Julgamento:  16/06/2010,  CE  -  CORTE
ESPECIAL) (grifo nosso) 

“ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  RECEBIDOS
COMO AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE.
SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  REVISÃO  DE
PENSÃO  POR  MORTE.  ADEQUAÇÃO  AOS
TERMOS  DO  ART.  40,  §  7º,  DA  EC  41/2003.
NORMA DE EFICÁCIA PLENA. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. (...) 4. "A Lei de Regência do
benefício  previdenciário  é  definida  pelo  momento
em  que  atendidos  os  requisitos  para  seu
deferimento, daí porque, falecido o servidor público
após  o  advento  da  EC  nº  41/03,  a  pensão  deve
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submeter-se à novel disposição normativa"  (AGRG
nos  EDCL  no  RMS  33.167/MS,  Rel.  Min.  Castro
Meira, Segunda Turma, DJe 1º.7.2011). Embargos de
declaração  recebidos  como  agravo  regimental  e
improvido”.  (Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;
EDcl-RMS  34.354;  Proc.  2011/0073198-6;  MG;
Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; Julg.
07/08/2012; DJE 14/08/2012) (grifo nosso)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. LEI
VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO.
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO
NÃO CONFIGURADA. LEI ESTADUAL VIGENTE À
ÉPOCA DO FALECIMENTO DO INSTITUIDOR DA
PENSÃO.
PREVISÃO  DE  PENSIONAMENTO  ATÉ  OS  24
ANOS. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA
DO FALECIMENTO. SÚMULA 83/STJ.
1. Não há falar em violação dos artigos 458 e 535 do
CPC, quando o Tribunal de origem julga a matéria,
de  forma  clara,  coerente  e  fundamentada,
pronunciando-se,  suficientemente,  sobre  os  pontos
que  entendeu  relevantes  para  a  solução  da
controvérsia.
2. O Tribunal a quo entendeu aplicável, com base no
princípio  do  tempus  regit  actum,  a  Lei  Estadual
2.207/2000,  vigente  à  época  do  falecimento  da
instituidora  da  pensão,  a  qual  previa  o
pensionamento até os 24 anos de idade, desde que o
beneficiário estivesse cursando ensino superior.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  de  que  a  lei  aplicável  à  pensão  é
aquela  vigente  ao  tempo  do  falecimento  do
instituidor do benefício (Súmula do STJ, Enunciado
nº 340).
4. Estando o acórdão de origem em sintonia com o
entendimento jurisprudencial deste Tribunal, incide a
Súmula n. 83 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  4.854/MS,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado  em  01/03/2012,  DJe  06/03/2012)  (grifo
nosso)

Esta egrégia Corte também já se posicionou seguindo o mesmo
raciocínio:

APELAÇÃO.  REVISÃO  DE  PENSÃO  C/C
EQUIPARAÇÃO  SALARIAL.  PENSÃO  POR
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MORTE DE CABO DA POLÍCIA MILITAR EM
ATIVIDADE  À  ÉPOCA  DO  FALECIMENTO.
EQUIPARAÇÃO  REMUNERATÓRIA  ENTRE
PENSIONISTAS E O PESSOAL DA ATIVA. ART.
40,   DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL,  EM  SUA
REDAÇÃO  ORIGINAL.  INSTITUTO
DERROGADO  PELA  EMENDA  N.°  41/2003.
FALECIMENTO  OCORRIDO  APÓS  SUA
VIGÊNCIA. TEMPUS REGIT ACTUM. SÚMULA
N.°  340,  DO  STJ. EQUIPARAÇÃO  INDEVIDA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. O beneficiário
de pensão por morte de servidor público não faz jus
ao  reflexo  da  equiparação  entre  o  benefício  e  a
remuneração do pessoal da ativa de que tratava o §
8°, do art. 40, da Constituição Federal, alterado pela
Emenda  Constitucional  n.°  41/2003,  se  o  óbito
ocorreu após sua vigência,  ainda que o instituidor
fizesse jus à equiparação enquanto vivo. Precedentes
do STJ e do STF.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004929120108150181,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA  OLIVEIRA  ,  j.  em  26-05-2015)  (grifo
nosso)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO
DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE DE EX-
SERVIDOR PÚBLICO, APOSENTADO À ÉPOCA
DO  FALECIMENTO.  REFLEXO,  NA PENSÃO,
DA EQUIPARAÇÃO ENTRE O PROVENTO E A
REMUNERAÇÃO  DO  PESSOAL  DA  ATIVA,
GARANTIDA  AO  INATIVO  POR  FORÇA  DA
ANTIGA  REDAÇÃO  DO  ART.  40,  §  8º,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ÓBITO
SUPERVENIENTE  À  EMENDA
CONSTITUCIONAL  Nº  41/2003,  QUE
EXTINGUIU  TAL  DIREITO.  SEGURANÇA
DENEGADA.  RECURSO.  AUSÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO  ARESTO  EMBARGADO.  EMBARGOS
REJEITADOS.  1.  Os  embargos  de  declaração que
não apontam quaisquer dos vícios elencados no art.
535,  I  e  II,  do  CPC,  merecem  rejeição.  2.
Aclaratórios  rejeitados.  (TJ-PB;  EDcl-MS
001.2012.006449-6/001;  Segunda  Seção
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Wolfram  da
Cunha  Ramos;  DJPB  22/01/2013;  Pág.  10)  (grifo
nosso)

Com base  na  argumentação acima  alinhavada,  sem qualquer
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razão à parte autora ao tentar obter a revisão de seus proventos e as diferenças
entre o valor pago e aquele devido. Na data do óbito do instituidor, repita-se,
já vigorava a EC 41/03 que conferiu nova redação ao inciso II do § 7º do art.
40  da  CF,  estabelecendo  nova formatação para  os  cálculos  de  pensão por
morte,  com  a  supressão  dos  institutos  da  paridade  e  da  integralidade  de
vencimentos. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO para reformar a decisão de primeiro grau e, por
conseguinte, julgar improcedente o pleito autoral.

Em face  do  novo  deslinde  dado  à  causa,  inverto  os  ônus
sucumbenciais,  os  quais  ficarão  inteiramente  a  cargo  da  autora/apelada,
suspendendo, contudo, sua exigibilidade, enquanto perdurarem os efeitos da
concessão do benefício da justiça gratuita.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dra.  Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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